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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA URGENTE. RECUSA 
INDEVIDA. INDENIZAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF.
1. A recusa indevida de cobertura de procedimento médico urgente 
extrapola o mero inadimplemento contratual por atingir direito da 
personalidade do usuário, ensejando a condenação da operadora ao 
pagamento de indenização por danos morais
2. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que 
houve recusa injustificada pelo plano de saúde de cobertura de 
procedimento cirúrgico urgente, seria necessário o revolvimento de fatos e 
de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial devido à 
incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando 
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284/STF.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA URGENTE. RECUSA 
INDEVIDA. INDENIZAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF.
1. A recusa indevida de cobertura de procedimento médico urgente 
extrapola o mero inadimplemento contratual por atingir direito da 
personalidade do usuário, ensejando a condenação da operadora ao 
pagamento de indenização por danos morais
2. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que 
houve recusa injustificada pelo plano de saúde de cobertura de 
procedimento cirúrgico urgente, seria necessário o revolvimento de fatos e 
de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial devido à 
incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando 
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284/STF.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 

SAÚDE S.A. contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial devido à incidência das 

Súmulas nº 284/STF e nº 7/STJ (e-STJ fls. 253/256). 

Nas presentes razões, a agravante aduz que deve ser afastada a incidência 

da Súmula nº 7/STJ porque os fatos são incontroversos e estão nos autos, sendo 

desnecessária a análise de provas. 

Além disso, afirma que apontou a violação dos dispositivos legais na 

primeira oportunidade de falar nos autos, o que atende ao prequestionamento e afasta 

a incidência da Súmula nº 284/STF.

Impugnação às e-STJ fls. 274/282.

Documento eletrônico VDA41746901 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 29/05/2024 16:32:12
Código de Controle do Documento: 31148f8c-0ab3-4d3b-948f-c4e0b6a1b6c8



É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar. 

No caso dos autos, o tribunal de origem entendeu que houve recusa 

indevida de cobertura de procedimento cirúrgico urgente (troca de prótese) pelo plano 

de saúde recorrente, condenando-o ao pagamento de indenização por danos morais 

arbitrados no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

É o que se colhe nos seguinte trechos do acórdão recorrido:
 
 
"(...)
Narra a autora que assinou o contrato do plano de saúde em 

23/10/2020 e após pagar oito meses de mensalidade sofreu um acidente 
doméstico, apresentou incapacidade para deambular e teve problemas com a 
prótese do joelho direito. A ré negou o pedido de troca da prótese sob 
justificativa de falta de cumprimento do prazo de carência.

(...)
No caso, de acordo com o relatório médico de fls. 32, a autora 

sofreu soltura da prótese do joelho direito em razão de queda ao solo, sendo 
necessário o procedimento de revisão da prótese em caráter de urgência.

Como bem observou a sentença, tal situação não se confunde com 
a doença preexistente declarada no ato da contratação, pois constatado por 
laudo médico que a soltura da prótese foi ocasionada por acidente doméstico 
e não por desgaste natural do componente.

Tratando-se de situação de urgência, como a descrita na petição 
inicial, a recusa da ré se mostrou abusiva, de acordo com o entendimento da 
Súmula 103 deste Tribunal de Justiça:

(...)
Logo, a ré tinha a obrigação contratual de cobertura do tratamento 

prescrito, em razão do risco de agravamento do quadro de saúde da paciente 
e da situação de emergência.

Insta consignar que não cabe à operadora de plano de saúde 
interferir no procedimento prescrito por médico, quem tem a competência 
para qualificar o tratamento como sendo de urgência ou emergência.

Logo, a negativa de autorização revelou-se injustificável, sendo 
evidente a responsabilidade da ré pelos prejuízos morais aos quais deu 
causa.

(...)
No caso, a autora é idosa, sentia fortes dores e incapacidade para 

deambular, mas teve o tratamento negado injustificadamente, como se viu, e 
ainda temeu pelo agravamento do seu quadro de saúde. Tal situação 
experimentada ultrapassou o mero dissabor, dando azo à indenização.

(...)
Ante as peculiaridades do caso concreto, observando-se os 

parâmetros da jurisprudência desta Câmara de Direito Privado, subsiste a 
indenização fixada em primeiro grau.

(...)" (e-STJ fls. 183/186).
 
De fato, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que 
 
 

"(...) a recusa indevida de cobertura de procedimento médico 
urgente impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero inadimplemento 
contratual, atingido direito da personalidade, e dando ensejo a indenização 
por danos morais" (AgInt no AREsp 2.003.150/RJ, Rel. Ministro Paulo De 
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Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
29/6/2022).
 
Nesse contexto, para rever o entendimento firmado pelas instâncias 

ordinárias, de que houve recusa injustificada pelo plano de saúde de cobertura de 

procedimento cirúrgico urgente, seria necessário o revolvimento de fatos e de provas 

dos autos, o que é inviável no recurso especial devido à incidência da Súmula nº 

7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
AUTOGESTÃO. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DOS 
MATERIAIS SOLICITADOS PELO MÉDICO CIRURGIÃO. URGÊNCIA. 
AGRAVAMENTO DO QUADRO DE SAÚDE QUE OCASIONOU A MORTE DA 
GENITORA DA DEMANDANTE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que 'a recusa indevida de 
cobertura de procedimento médico urgente impõe ao usuário de plano de 
saúde um grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente 
do mero inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e 
dando ensejo a indenização por danos morais' (AgInt no AREsp 
2.003.150/RJ, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022).
2. O Tribunal a quo, examinando as circunstâncias da causa, concluiu que 'o 
prejuízo extrapatrimonial exsurge na hipótese vertente, já que houve 
excessiva e injustificada demora para autorização do procedimento médico e 
do fornecimento de materiais necessários à cirurgia de urgência, que 
ocasionaram o óbito da mãe da Autora'. A revisão desse entendimento 
demandaria o revolvimento fático-probatório dos autos, providência inviável 
em sede de recurso especial (Súmula 7 do STJ).
3. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.429.782/RJ, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
19/4/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA CARDÍACA. RECUSA 
INDEVIDA. INDENIZAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. VALOR. DANOS MORAIS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Na hipótese, inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a 
incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os 
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula 
nº 284/STF.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente 
caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.253.965/MA, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

 
Por fim, quanto à tese envolvendo o valor dos danos morais, verifica-se a 

deficiência da fundamentação recursal, visto que a recorrente não indicou de modo 

preciso os dispositivos legais violados, atraindo o óbice da Súmula nº 284/STF.
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Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. CARÊNCIA DE APONTAMENTO CLARO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL QUE TERIA SIDO MACULADO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o 
conhecimento de recurso especial exige a indicação dos dispositivos 
de lei federal supostamente violados. Ausente tal requisito, 'incide a 
Súmula n.284/STF' (AgInt no AREsp n. 2.108.361/DF, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 
23/9/2022).
(...)
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.175.300/BA, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA CUMULATIVA DE CLÁUSULA PENAL E DE JUROS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
2. O mero atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral 
indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática 
capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade. 
Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que 
os agravados foram expostos ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso 
especial.
5. Divergência jurisprudencial, não demonstrada ante a incidência das 
Súmulas n. 284 do STF e 7 e 83 do STJ. Além disso, 'decisão monocrática 
não serve para comprovação de divergência jurisprudencial' (AgInt no AREsp 
n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES - Desembargador 
convocado do TRF 5ª Região -, QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018).
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.141.911/RJ, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 21/11/2022 - grifou-se).
 
Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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RICARDO AUGUSTO PASCHOAL MARANGONI - SP390778

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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